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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objetivo a contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos e itens de radiologia, destinados ao pleno funcionamento dos serviços de diagnóstico por imagem da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santo Antônio do Grama/MG.
1.2. O objeto da contratação compreende o fornecimento contínuo de insumos indispensáveis à realização de exames radiográficos, conforme especificações técnicas detalhadas nesse instrumento.

1.3 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DESCRIÇÃO
	LOTE
	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOT.

	01
	Suporte De Avental De Chumbo Com 2 Cabides
Descrição técnica:
Suporte destiado ao armazenamento adequado de aventais plumbíferos, evitando dobras que comprometam a integridade do material radioprotetor.
Especificações mínimas:
· Estrutura em aço carbono com pintura eletrostática ou aço inoxidável 
· Capacidade mínima: 2 aventais plumbíferos 
· Possuir no mínimo 2 cabides anatômicos resistentes 
· Fixação em parede, com sistema de instalação incluso 
· Capacidade de carga compatível com aventais de no mínimo 5 kg cada 
· Bordas arredondadas para evitar danos ao EPI 
· Resistência à corrosão e produtos de limpeza hospitalar
Requisitos adicionais:
· Garantia mínima de 12 meses
	02 unid
	
	

	02
	Avental plumbífero (0,5 mmPb)
Descrição técnica:
Equipamento de proteção individual (EPI) destinado à proteção contra radiação ionizante em procedimentos radiológicos.
Especificações mínimas:
· Equivalência de proteção: 0,5 mmPb (milímetros de chumbo) 
· Confeccionado em material flexível com blindagem interna uniforme 
· Revestimento externo impermeável, resistente e lavável 
· Fechamento com velcro, fivela ou ajuste ergonômico 
· Cobertura frontal total do tronco (modelo frontal ou tipo saia/colete) 
· Peso distribuído para conforto do usuário 
Requisitos normativos:
· Atender às normas da CNEN 
· Atender à ANVISA 
· Certificado de atenuação radiológica conforme padrão internacional 
· Livre de rachaduras, bolhas ou falhas na blindagem
Requisitos adicionais:
· Garantia mínima de 12 meses
	03 unid
	
	

	03
	 Protetor de tireoide plumbífero (0,5 mmPb)
Descrição técnica:
Equipamento de proteção radiológica destinado à proteção da glândula tireoide contra radiação ionizante.
Especificações mínimas:
· Equivalência: 0,5 mmPb 
· Formato anatômico, ajustável ao pescoço 
· Fechamento com velcro resistente 
· Material interno com blindagem homogênea 
· Revestimento externo impermeável e lavável 
Requisitos normativos:
· Atender às exigências da CNEN 
· Atender à ANVISA
Requisitos adicionais:
· Garantia mínima de 12 meses
	03 unid
	
	

	04
	Filme SD-S 25x30 - 10x12" Caixa com 500 películas
Descrição técnica:
Filme radiográfico convencional para uso em radiologia médica, compatível com processamento automático.
Compatíveis com a impressora de filmes Drypro Sigma II - Konica Minolta
Especificações mínimas:
· Dimensões: 25 x 30 cm (10 x 12 polegadas) 
· Tipo: Filme radiográfico sensível a raios X 
· Base: poliéster azul ou transparente 
· Emulsão dupla face de alta sensibilidade 
· Alto contraste e definição de imagem 
· Compatível com processadoras automáticas padrão 
Apresentação:
· Caixa com 500 películas 
Requisitos adicionais:
· Prazo de validade mínimo de 12 meses no ato da entrega 
· Embalagem com proteção contra luz e umidade 
· Produto com registro ou notificação na ANVISA
	40 cxs
	
	

	05
	Filme SD-S 35X43 - 14x17" Caixa com 500 películas
Descrição técnica:
Filme radiográfico convencional para uso em radiologia médica, compatível com processamento automático.
Compatíveis com a impressora de filmes Drypro Sigma II - Konica Minolta
Especificações mínimas:
· Dimensões: 35 x 43 cm (14 x 17 polegadas) 
· Tipo: Filme radiográfico para raios X 
· Base em poliéster azul ou transparente 
· Emulsão dupla face 
· Alta definição e contraste 
· Compatível com processadoras automáticas 
Apresentação:
· Caixa com 500 películas 
Requisitos adicionais:
· Validade mínima de 12 meses 
· Embalagem lacrada e protegida contra luz 
· Registro/notificação na ANVISA
	20 cxs
	
	



1.3.1 OBSERVAÇÕES GERAIS PARA TODOS OS ITENS
· Os produtos devem ser novos, sem uso e em perfeito estado
· Devem atender às normas técnicas brasileiras vigentes
· Devem ser entregues com manual, ficha técnica e certificações
· O fornecedor deve apresentar nota fiscal e garantia mínima de 12 mese

 
1.4 DO PRAZO
1.4.01 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
1.4.02 [bookmark: art84p]O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.


2 DA JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A necessidade da contratação decorre da obrigatoriedade de manutenção dos serviços de radiologia em pleno funcionamento, tendo em vista sua relevância para o diagnóstico clínico, acompanhamento terapêutico e suporte às ações de atenção primária, média complexidade e urgência/emergência no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

2.2 A ausência ou descontinuidade no fornecimento desses insumos compromete diretamente a realização de exames, podendo ocasionar atrasos diagnósticos, prejuízos à assistência à saúde da população e riscos sanitários, além de impactar negativamente a eficiência dos serviços públicos de saúde.

2.3  Destaca-se, ainda, que os equipamentos de proteção radiológica são essenciais para garantir a segurança dos profissionais e pacientes, em conformidade com as normas vigentes de radioproteção, prevenindo a exposição indevida à radiação ionizante e assegurando condições adequadas de trabalho.

2.4 A contratação visa assegurar:
· A continuidade e regularidade dos serviços de diagnóstico por imagem; 
· A qualidade técnica dos exames realizados; 
· A proteção radiológica adequada de profissionais e pacientes; 
· A eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos; 
· A redução de riscos operacionais e assistenciais. 

2.5  Sob o aspecto econômico e social, a contratação também contribui para:
· A redução de custos e maior celeridade no atendimento das demandas; 
· Qualidade e resolubilidade diagnóstica;
· Oferta regular do serviço aos usuários dom SUS.
· A melhoria da qualidade dos serviços de saúde prestados à população. 

2.6 Em síntese, a contratação pretendida revela-se indispensável para garantir a continuidade, qualidade e segurança dos serviços de radiologia, alinhando-se aos princípios da eficiência, da economicidade e da supremacia do interesse público, conforme preconizado na Lei nº 14.133/2021.


3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 Considerando as características do objeto e seu enquadramento na classificação de serviços comuns, a solução mais adequada é a contratação por meio de licitação, na modalidade Pregão, por Registro de preços, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI c/c 17, § 2º c/c 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2 Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.


4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1. A contratação deverá observar rigorosamente as normas legais, técnicas e sanitárias aplicáveis ao objeto, especialmente aquelas relacionadas à vigilância sanitária, radioproteção e segurança do trabalho, garantindo que todos os materiais e equipamentos fornecidos atendam aos padrões de qualidade e segurança exigidos pelos órgãos reguladores competentes.

4.2. Os produtos ofertados deverão ser novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados, com prazo de validade compatível com sua utilização e acompanhados, quando aplicável, de certificados de qualidade, registro ou notificação junto à autoridade sanitária competente (ANVISA), bem como atender às normas técnicas pertinentes.

4.3. Os filmes radiográficos deverão ser plenamente compatíveis com o equipamento existente no Município (impressora de filmes modelo Drypro Sigma II, marca Konica Minolta), assegurando qualidade de imagem, durabilidade e desempenho técnico adequado, sem prejuízo ao funcionamento do equipamento.

4.4. Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) plumbíferos deverão possuir equivalência mínima de proteção de 0,5 mmPb, garantindo efetiva proteção contra radiação ionizante, além de apresentar ergonomia, conforto e integridade estrutural, atendendo às normas de radioproteção vigentes.

4.5. Os demais materiais;/itens auxiliares deverão apresentar precisão, durabilidade e adequação ao uso contínuo em ambiente clínico, contribuindo para a padronização e qualidade dos exames realizados.

4.6. A contratada deverá garantir a entrega dos produtos de forma parcelada, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo e local definidos no Termo de Referência, assegurando regularidade no abastecimento e evitando descontinuidade dos serviços.

4.7. A empresa contratada deverá possuir regularidade fiscal, jurídica e trabalhista, bem como comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, podendo ser exigida comprovação de capacidade técnica por meio de atestados de fornecimento similar.

4.8. A contratada deverá responsabilizar-se pela substituição imediata de produtos que apresentem defeitos, avarias, incompatibilidades ou estejam em desacordo com as especificações técnicas exigidas, sem ônus adicional para a Administração.

4.9. Deverão ser observados critérios de sustentabilidade, sempre que aplicável, tais como fornecimento de produtos com menor impacto ambiental, adequada destinação de resíduos e atendimento às diretrizes de responsabilidade ambiental.

4.10. A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, garantindo que os materiais fornecidos atendam plenamente às necessidades da Administração.

5  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.3  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) Início da execução do objeto: ocorre com a emissão da ordem de fornecimento (OF);
b)  Horário para prestação dos serviços: nos dias e horários indicados na Ordem de Fornecimento, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
c) Local da prestação dos serviços: Município de Santo Antônio do Grama/MG, no local indicado na Ordem de Fornecimento ou no seu corpo de email.
d) Prazo de entrega: 07 (sete) dias após o envio da ordem de fornecimento.

6 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
6.3 O Contrato administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115 da Lei nº 14.133/2021).
6.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021).
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, sendo o fiscal de contrato denominado o servidor Samuel de Sousa Ribeiro.
6.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (§1º, art. 117 da Lei nº 14.133/2021)
6.7 [bookmark: art117§2]O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (§2º, art. 117 da Lei nº 14.133/2021)
6.8 [bookmark: art120]A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Art. 119 da Lei nº 14.133/21)
6.9 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Art. 120 da Lei nº 14.133/21)
6.10 [bookmark: art121]Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato administrativo. (§1º, art. 121 da Lei nº 14.133/21)
6.11 [bookmark: art121§1]A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º deste artigo.
6.12 As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, tal como, e-mail.
6.13 A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.3 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias após o efetivo recebimento dos bens e emissão da nota fiscal correspondente, conforme especificações constantes neste termo de referência, acompanhado da comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e social;
7.4 O pagamento somente será realizado mediante a efetiva entrega dos bens nas condições estabelecidas, o que poderá ser comprovado por meio de atestado na nota fiscal correspondente;
7.5 O fornecimento dos bens está condicionado ao envio da Ordem de Fornecimento (OF) pela Administração. 
7.6 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.
7.7 Somente serão efetuados os pagamentos às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela empresa participante do Processo Licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.
7.8 As notas fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação.
7.9 O pagamento devido pelo contratante será efetuado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, ou, eventualmente por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.
7.10 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa administrativa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa administrativa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento dos créditos.
7.12 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato administrativo nos autos do Processo Administrativo – PA – correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato administrativo, caso a contratada não regularize sua situação.
7.14 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo (a) Prefeito (a) Municipal, não será rescindido o contrato administrativo em execução com a contratada inadimplente.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.3 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.4 Os preços deverão ser apresentados com o valor unitário e com o valor global.
8.5 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;

Exigências de habilitação
8.6 Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação exigidos no Edital/Termo de Referência.

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.3 A estimativa do valor total da contratação administrativa é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXX).               

10 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.3 As despesas decorrentes desta contratação administrativa correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento geral do Município.

11 DA ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

11.3 A Contratada fica obrigada a manter a garantia da prestação de serviços exigidas neste Termo por no mínimo 12 (doze) meses, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas na prestação dos serviços.


[bookmark: _GoBack]Prefeitura de Santo Antônio do Grama, 11 de junho de 2026.




SAMUEL DE SOUSA RIBEIRO
Secretario Municipal de Saúde 
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